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Seis meses depois de ter assu-
mido o cargo de procurador-geral 
da República, para um mandato 4e 
dois anos, Geraldo Brindeiro cum-
priu a promessa feita publicamente 
logo na sua primeira semana de tra-
balho: adotou medidas para o esva-
ziamento da área responsável pela 
defeSa dos direitos humanos. A 
Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão (PFDC) é, de acordo 
com Brindeiro, "muito politiza-
da". A medida tem provocado crí-
ticas dos partidos de oposição e de 
entidades não-governamentais e po-
de provocar a renúncia do sub-

- procurador-geral Álvaro Costa, ti-
tular da PFDC. 

O progressivo esvaziamento já 
foi detectado pelas organizações 
não-governamentais. Entidades co-
mo o Conselho Indigenista Missio-
nário (Citrii), órgão vinculado à 
Conferência Nacional dos Bispos 
do. Brasil, o Conselho de Direitos 
Humanos, a Comissão de Justiça e 
Paz e sindicatos já não conseguem 
espaço na agenda do procurador-
geral da República. O mesmo acon-
tece com parlamentares de oposi-
ção. Dificilmente, eles são atendi-
dos em seus pedidos de audiência. 

Queixas — O primeiro a se quei 
xar foi o Cimi. Os dirigentes da en-
tidade esperavam uma manifesta-
ção de Geraldo Brindeiro a respeito 
da revogação do Decreto n° 22/90, 
que estabelecia as normas de de-
marmação das áreas indígenas, mas 
o advogado da organização, Paulo 
Machado Guimarães já não acredita 
em qualquer providência do 
procurador-geral. Esta omissão, 
diz o advogado, "é uma caracterís-
tica do novo procurador". No Ci-
mi, os missionários entendem que 
Brindeiro está de acordo com a re-
vogação do decreto porque ele foi 
elaborado por dois de seus amigos: 
o ministro da Justiça Nélson Jobim, 
e seu assessor informal (e procura-
dor da República) Gilmar Ferreira 
Mendes. 

Além do Cimi, parlamentares 
do Partido dos Trabalhadores e 
Partido Comunista do Brasil recla-
mam porque sequer são recebidos 
por Brindeiro. Os pedidos de au-
diência, sempre em situações de  

emergência (caso do Banco Econô-
mico, Sivam, demissões voluntá-
rias do Banco do Brasil) não são 
marcados ou então, informou o de-
putado Aldo Rebello, líder do PC 
do B "marcados para daqui a um 
mês". Rebello está preocupado 
com esta tendência de Brindeiro em 
não se comunicar com a oposição 
porque ele também é o procurador-
geral eleitoral e as eleições munici- 

pais deste ano "vão traçar o mapa 
da próxima eleição presidencial". 

Os parlamentares que se preo-
cupam com o comportamento de 
Brindeiro começam a se articular 
para saber que medidas podem ser 
adotadas para que seus candidatos 
não sejam prejudicados com os pa-
receres do procurador-geral 
eleitoral. 

Processo de amigo 
vai para o arquivo 

Segundo acusam parlamentares 
oposicionistas, Brindeiro vem 
usando de "dois pesos e duas medi-
das" quando se, trata de avaliar 
questões que digam respeito à so-
ciedade como um todo, de um lado 
e, de outro, quando está em jogo 
qualquer interesse do PFL, partido 
que tem em seu primo (o vice-
presidente da República Marco Ma-
ciel) um dos expoentes. Foi assim, 
por exemplo, no envolvimento do 
ex-governador pernambucano Joa-
quim Francisco (antigo conpanhei-
ro de infância de Brindeiro) que viu 
"encostado" em setembro último 
um processo em que aparece como 
virtual réu, indiciado que foi em in-
quérito sobre "contas bancárias 
fantasmas", semelhante às do es-
quema PC-Collor. 

Colega de escola de Joaquim.  
Francisco, Geraldo Brindeiro 
dirigiu-se ao subprocurador-geral 
responsável pelo caso, Paulo Soll-
berger, dizendo-lhe que queria to-
mar conhecimento prévio de qual-
quer denúncia que viesse a ser feita 
junto ao Superior Tribunal de Justi 
ça, contra o ex-governador. Indig-
nado com a intromissão no seu tra-
balho, Sollberger devolveu o pro-
cesso a Brindeiro e pediu 
aposentadoria. 

O caso do ex-governador Joa-
quim Francisco não é o único que 
está engavetado no gabinete do 
procurador-geral da República. Um 
mês antes, em agosto, Brindeiro foi 
provocado pela Procuradoria Fede-
ral dos Direitos do Cidadão a enca-
minhar pedido de informações ao 
senador Antônio Carlos Magalhães 
sobre o vazamento da intervenção 
no Banco Econômico. Até hoje, 
Brindeiro não interpelou ACM e, 
depois disso, o Banco Econômico 
já foi até vendido, numa transação 
que está sendo investigada pela 
Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão. 

Não são apenas os pedidos de 
informações que vêm sendo enga-
vetados. O procurador-geral vem 
sendo o "campeão dos pedidos de 
arquivamento" de processos que 
tramitam no Supremo Tribunal Fe-
deral, assegura um ministo do STF. 
(M. M) 


